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Estudo propõemedidas
para reforçar
participaçãoeleitoral
Estudo alerta para o declínio da participação eleitoral nas últimas décadas e recomenda
medidas como o reforço da educação cívica nas escolas, a expansão do voto antecipado
em mobilidade e o debate sobre a redução da idade de voto para os 16 anos

Ana Carvalho MeloAna Carvalho Melo
anamelo@acorianooriental.pt

Umestudo sobreaabstenção
em Portugal propõe um con-
junto de medidaspara reforçar
a participação eleitoral, após
identificar déficesnosentidode
dever cívico, barreiras logísti-
cas e perceções de desconfian-

ça em relação à política como

os principais fatores de afasta-
mentodas urnas.
Intitulado “Abstenção Eleito-
ral em Portugal: Mecanismos,

Impactos e Soluções”, este estu-
do daFundaçãoFranciscoMa-
nueldosSantos (FFMS), daau-
toria dos investigadores João
Cancela (NOVA-FCSH) e Jo-
sé Santana Pereira (ISCTE-
-IUL), apresenta recomenda-
ções organizadas em três eixos:

educação cívica, facilitação do
votoe reformas institucionais.
Entre as propostas para re-
forçar o dever cívico, destaca-
–seaalteração docurrículoda
disciplina de Educação para a
Cidadania no ensino básico,
com simulações de eleições e
atividades práticasde tomada
de decisão, para incutir desde
cedo a importância do voto.
Sugere-se ainda a integração
demódulos de cidadania ati-
vaparacidadãos recém-natu-
ralizados e o reforçodascam-

panhas de sensibilização
direcionadas a jovenseagru-
pos com maior propensão
paraa abstenção.
No plano da reduçãodebar-
reiraspráticas, oestudo defen-
de a expansãoe institucionali-
zação dovoto antecipado em
mobilidade para todasas elei-

ções,bemcomo projetos-pilo-
to de transportepúblicogratui-
to nosdias devotaçãoemzonas
rurais eperiféricas.
Os autores consideram ain-
daque, apesar de o voto onli-
ne serpopular entre osmaisjo-
vens, a sua introdução não é
recomendada, referindomes-
mo que “algunsestudos mos-
tram que o voto pela Internet
tempouco impacto efetivo em
termos de aumento dapartici-
pação eleitoral”.

Por fim, no campo das mu-
danças institucionais, é reco-
mendada a realização de um

teste-piloto da redução da ida-
de de votoparaos 16anos, em

eleições de segunda ordem,
como as europeias, acompa-
nhado demaior educação cí-
vica. O estudo propõe também
relançar o debate sobre acria-

ção de um círculo nacional de

compensação nas legislativas,

paraaumentaraproporciona-
lidadeecombateraperceçãode

que“ovoto não conta”em dis-
tritos de pequena dimensão.
Por outro lado, os investiga-
dores rejeitama introdução do
voto obrigatório, explicando
que se tratade“umamedida que
pode servista comocolocando
emcausaa liberdade individual,
sendo que os seus detratores
tambémdestacamque podele-

var avotos pouco informados
porparte depessoasdesinteres-
sadasoucom menorescolarida-
de,com impactos negativospara
o bem comum.”

Segundo a análise realizada

pelos autores, a participação
eleitoral tem registadoumcla-
rO declínioem relação aos pri-
meiros tempos do regimede-

mocrático, apesar de os atos
eleitoraismais recentesapon-
taremparaumaeventual inver-
são desta tendência.
No entanto realçam que os
padrõesde participaçãovariam
de formaclara consoanteo tipo

deeleição. E,nesse sentido, sa-
lientam que, nas últimas déca-

das, aseleições legislativase au-

tárquicas registam, em geral,
maiormobilização do que as
presidenciais (especialmente
quandooChefedeEstadosere-
candidata) e do que as euro-
peias. Consideram também im-

portantenotarqueaabstenção
nãoaumentoude forma tão ex-

pressiva nas eleições autárqui-
cascomosucedeunasrestantes.
Assim comoque a geografia
daabstençãoem Portugalapre-
sentadiferentes padrões con-
soante o tipo de eleição e a re-

gião. Nessesentido éexplicado
que nas eleições legislativas,
presidenciais e europeias,a par-
ticipação tende a sermais ele-
vada nas zonas urbanas, con-
trastando com níveis mais
baixos em zonas rurais, do in-
terior enos arquipélagos. Mas

que as zonas rurais superam
frequentementeas urbanasem
termosde participaçãonaselei-

ções autárquicas.
O estudo traça igualmenteo
perfildos dosvotantes portu-
gueses e asua perceção sobre
o ato de votar.
“Pessoas maisvelhas, maises-

colarizadas, de classes sociais
mais elevadas, comprática re-

ligiosa regular, que nãoperten-
cem a umaminoriaétnicae que
vivem em habitação própria
apresentammaior propensão
para votar”, é destacado.

Refereaindaqueaabstenção
eleitoral évistapelos cidadãos
como “um fatorprejudicialpara
aqualidadedademocracia, sen-
doencarada comoum fator de

desresponsabilização dos polí-
ticos, que leva à falta deconsi-

deração dos interessesde todos
na formulação de políticas pú-
blicas e à fragilização da legiti-
midade doseleitos”.
O estudo conclui também
que, aocontrário doque acon-
tecenoutros países, em Portu-
gal osabstencionistas tendem
aposicionar-se ligeiramente
mais àdireita noespetro polí-
ticoe preferem ser represen-
tados pOrpolíticos nãoprofis-
sionais. No entanto, realça
que as diferenças de prefe-
rências entrevotantes eabs-
tencionistas são, em geral,
pouco acentuadas, mas que
incluem umamaior apetên-
ciapor impostosmais baixos
epela representaçãoporpar-
tedecidadãos comuns em vez
de políticos profissionais.
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